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Best Medical Opinion desafia Profissionais de Saúde a denunciar 

irregularidades nos actos médico-legais 

 A Best Medical Opinion tem recebido relatos de Cidadãos, alegadamente, da ocorrência de 

situações pouco claras, algumas com contornos problemáticos, na esfera médico-pericial, 

designadamente em contexto de avaliação médico-legal do dano corporal, com efeito 

potencialmente nefasto, quer para Cidadãos, quer para o Sistema de Justiça. 

 Pedro Meira e Cruz, director da Best Medical Opinion revela que “tem chegado ao nosso 

conhecimento, por via dos Clientes da empresa, relatos de práticas periciais ‘muito estranhas’ no 

âmbito da avaliação do dano, tais como peritagens sem a presença do Cidadão, ou seja, sem 

exame físico presencial, relatórios periciais sem data do exame médico e relatórios periciais 

pouco cuidados.” 

 A empresa especializada em serviços periciais em Saúde, no âmbito das suas actividades 

técnico-científicas ao Serviço dos Cidadãos e da Justiça, defende independência, isenção, rigor, 

honestidade e seriedade nas actividades periciais, ocorram estas em domínio público ou em 

âmbito privado, salientando Pedro Meira e Cruz que “o acto pericial de avaliação de alterações 

na integridade psico-física, não só exige competência, isenção, honestidade e seriedade, como 

exige rigor”, concluindo o responsável que “o rigor em contexto de avaliação do dano obriga à 

presença física do Cidadão (examinando), sob pena de eventuais irregularidades poderem 

comprometer seriamente o Sistema de Justiça, o que justifica o alerta aos Cidadãos e a denúncia 

destas práticas pela nossa instituição, que deveria, aliás, partir também de outras entidades, 

nomeadamente organizações e Profissionais de Saúde”. 

Num momento de grande agitação social na Saúde e na Justiça, é indispensável que a população 

não perca a confiança nas estruturas cuja actividade se mantém fiel aos princípios enunciados. 

Competência, isenção, imparcialidade e transparência nos actos periciais são premissas 

fundamentais para a credibilidade da Justiça. 

 


